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nho alternativo (“Anel Viário”) para acesso à ponte por fora da 
cidade. Essa passagem é de suma importância, pois tanto a 
Ferrovia Norte-Sul, bem como seu posto de integração, como 
a estrada Belém-Brasília, estão do outro lado.

Outro importante modal para o Tocantins é o modal ferro-
viário. O Estado conta com parte da Ferrovia Norte-Sul, a qual 
é operada pela VLI, empresa de logística da Vale. A Ferrovia 
Norte-Sul teve sua construção iniciada na década de 1980, 
com os principais objetivos de promover a integração nacio-
nal, minimizar custos de transporte e fazer conexões com fer-
rovias novas e já existentes (AGETO, 2016). Cerca de 800 km 
da Ferrovia Norte-Sul se localizam no Estado do Tocantins.

Tão importante quanto a própria ferrovia, são os terminais 
multimodais, que integram diferentes modais logísticos. A dis-
ponibilidade de terminais multimodais garante o fl uxo contí-
nuo de cargas, contribuindo para redução de tempo de desloca-
mento, custo e maior segurança da carga. O Estado do Tocantins 
conta com terminais multimodais em Araguaína, Porto Nacio-
nal, Guaraí, Colinas, Gurupi e Aguiarnópolis (SEPLAN, 2016b). 

Na Tabela 3.19 é feita uma projeção sobre a capacidade de 
carga de cada trecho das principais ferrovias. O progresso é 
visível principalmente sobre a Ferrovia Norte-Sul, aumentan-
do a expectativa do Brasil como um todo, já que melhoraria 
muito a situação dos custos logísticos no país.

  taBEla 3.19
Projeção de capacidade de carga da Ferrovia (milhões/ton)

FERROVIA TRECHO KM 2016 2017 2018 2019 2020

Ferrovia Norte-Sul Açailândia (MA) / Estrela d’Oeste (SP) 2.255 12,5 32,1 37,0 41,1 46,9

Oeste-Leste Figueirópolis (TO) / Ilhéus (BA) 1.527 30,0 41,3 47,2 49,0 50,3

Ferrovia de Integração Centro-Oeste Campinorte (GO) / Vilhena (RO) 1.630 - 17,8 18,4 18,7 19,2

Fonte: SEPLAN (2016b).

Além disso, o Tocantins possui alguns pontos de atenção na 
parte logística da cadeia produtiva da silvicultura:

  fl orestas plantadas mais ao sul do Estado não têm a fábri-
ca de papel e celulose da Suzano de Imperatriz/MA como 

possível destino, já que o custo do frete do eucalipto invia-
biliza esse mercado. Atualmente essa só é uma alternativa 
para os produtores da região do chamado “Bico do Papa-
gaio”, pois essas fl orestas se localizam no raio máximo 
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que a indústria está disposta a comprar madeira (cerca de 
200 km) para não comprometer suas margens. Uma pos-
sível solução envolveria um investimento para melhorar 
a logística na região de Palmas ou Colinas, promovendo 
o transporte efi ciente da madeira a um menor custo. A 
partir disso, talvez fosse possível a Suzano comprar ma-
deira de forma competitiva tanto da região norte como da 
região sul do Estado. Apesar de ser um investimento caro, 
com base em negociações entre governo e a indústria, po-
deria ser uma alternativa para a falta de mercado do euca-
lipto produzido no sul do Tocantins.

  outro ponto de atenção está na produção de eucalipto 
localizada próxima do Jalapão, região com solo areno-
so, tornando complexo o asfaltamento. Isso difi culta o 
transporte de insumos. Já para região do Rio Sono, veri-
fi ca-se maior facilidade em levar a madeira para ser uti-
lizada em uma possível termelétrica no futuro.

Em resumo, a difi culdade de comercialização da produção 
silvícola pode ser atenuada com alguns investimentos na área 
logística. Considerando que o transporte de madeira é com-
plexo devido ao tamanho e peso das cargas, um melhor pla-
nejamento regionalizado da logística estadual poderia fazer 
com que o acesso a mercados consumidores desses produtos 
seja viabilizado ou mesmo barateado.

3. 7. Resumo das forças e fraquezas do Estado do 
Tocantins

Após amplo diagnóstico da silvicultura no Estado do To-
cantins, tem-se a Tabela 3.20, que resume suas principais 
forças e fraquezas nos mais variados aspectos analisados.

  taBEla 3.20
Forças e fraquezas do Estado do Tocantins

forÇaS

LOGÍSTICA

  Realização de obras de infraestrutura como:
  porto seco;
  pátios ferroviários;
  parque tecnológico do Tocantins;
  Ecoporto Praia Norte (com rota de três principais portos do Brasil, Manaus/AM, 

Belém/PA e Itaqui/MA);
  centros logísticos;

  evolução da malha rodoviária pavimentada;
  Ferrovia Norte-Sul operada pela VLI;
  Rodovia Belém-Brasília;
  PELT;
  PROLOGÍSTICA.

CARACTERÍSTICAS EDAFOCLIMÁTICAS

  Períodos de chuva bem defi nidos durante o ano.
  Grande percentual da área do Estado destinado a áreas de preservação ambien-

tal, dando caráter de produção sustentável ao estado.
  Rio Tocantins é uma vantagem de exportação muito grande, ganha 8 dias de 

vantagem para Paranaguá em trajetos até Rotterdam.
  Grande território com áreas degradadas não aproveitadas e com potencial.

RECURSOS HÍDRICOS

  Abundância de recursos hídricos do Estado. 
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AGROINDÚSTRIA
  Presença da Suzano, indústria de papel e celulose ao sul do Maranhão, que ab-

sorve parte da produção do norte do Tocantins. 
  Presença de algumas fábricas de essências e cosméticos que demandam pro-

dutos madeireiros. 
  Baixo impacto ambiental no processamento da madeira. 

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA

  Baixa necessidade de aplicação de tecnologia durante o cultivo. 
  Divulgação de informações importantes para o desenvolvimento da cultura por 

parte da Embrapa Florestas. 
  Produtividade de grandes grupos é elevada comparada com a média do Estado.
  Custo da terra ainda é bem mais baixo no Tocantins do que em outros Estados. 

ASPECTOS ECONÔMICOS E POLÍTICOS

  Programas de incentivo ao desenvolvimento estadual: PROINDÚSTRIA, PROS-
PERAR, PROLOGÍSTICA.

  Programa de incentivos fi scais para indústria de fertilizantes.
  Políticas federais específi ca para região MATOPIBA.

OUTROS

  Seringueira tem apelo maior com relação a preço.
  Desenvolvimento social trazido pela silvicultura é interessante para o Estado.
  Florestas plantadas têm integração harmônica com a fauna nativa.

fraQUEZaS

LOGÍSTICA

  Apenas 23% das rodovias do Estado são pavimentadas, o que representa difi cul-
dade de escoamento dos produtos da silvicultura.

  61% das rodovias estão em condições regulares e 6% em condições ruins, o que 
difi culta o transporte de madeira por ser um produto pesado. 

  Falta de recursos para investimentos na malha rodoviária.
  Rodovias mantidas pelo Estado (sem concessões).
  Na região de produção de eucalipto próxima ao Jalapão o solo é arenoso, tornan-

do ainda mais complexo o asfaltamento.
  Falta de investimentos em estrutura ferroviária para o transporte específi co de 

madeira. 

  Distância dos portos e falta de know-how para exportação de produtos silvícolas.
  Poucos pontos de integração intermodal (rodovia – ferrovia) limitam a utilização 

da ferrovia.
  Falta de indústrias processadoras no interior do Estado traz maior necessidade de 

escoamento de produtos para outros Estados. 
  Valor dos fretes e da tributação para transporte de madeira é muito elevado na 

comparação com outros Estados. 
  Fábrica de papel e celulose da Suzano em Imperatriz / Maranhão não tem dispo-

nibilidade para compra de madeira a uma distância maior do que 200km com a 
logística atual.

RECURSOS HÍDRICOS

  Alta demanda hídrica do eucalipto faz com que os produtores sejam responsabi-
lizados pela escassez de água no Estado. 

  3 safras sem chuvas expressivas prejudicam o produtor.
  Má gestão dos recursos hídricos da região, principalmente no período de estiagem.

CARACTERÍSTICAS EDAFOCLIMÁTICAS

  Clima do Tocantins não é ideal para plantação de determinadas espécies de árvores. 
  Material genético mais propício ao Estado ainda em fase experimental.

COOPERATIVISMO E ASSOCIATIVISMO

  Associativismo e cooperativismo pouco representativos.
  Não há registro de cooperativas exclusivamente de silvicultura no estado no Sis-

tema OCB/TO.
  Difi culdade da compra conjunta de insumos por parte dos produtores. 

AGROINDÚSTRIA

  Inexistência de padronização dos produtos.
  O processamento de produtos fl orestais no Estado é muito baixo, realizado ape-

nas por pequenas fábricas com pouca capacidade.
  Baixa demanda de produtos não madeireiros.
  Ausência de termelétricas no Estado.
  Estados próximos possuem poucas opções de destinação dos produtos, princi-

palmente devido à distância. 
  Baixo valor agregado dos produtos vendidos devido à falta de processamento. 
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  Difi culdade de obtenção de fi nanciamento de longo prazo por parte da indústria 
devido à falta de confi ança do mercado no setor. 

  Falta de estímulos governamentais para o surgimento de indústrias de proces-
samento. 

  Custos da colheita, do produtor, do carregamento, do transporte e dos impostos 
oneram a margem das indústrias de processamento. 

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA

  Baixo conhecimento sobre formas de cultivo, modifi cações genéticas e custos 
de produção. 

  Pouca prática na integração de outras culturas com fl oresta, apenas 9% do total 
integrado no Estado todo (11ha).  

  Baixo uso de tecnologia e plantios de baixa qualidade diminuem o valor da pro-
dução do Estado. 

  Poucos estudos sobre variedades sendo realizados na região.

ASPECTOS ECONÔMICOS E POLÍTICOS

  Produtores plantaram árvores sem qualidade para a obtenção do crédito ofereci-
do pelo incentivo de reposição fl orestal. 

  Falta de incentivos tributários para produção, processamento e transporte de 
madeira no estado. 

  Falta de incentivos para o escoamento de madeira para outros Estados. 
  Baixa visão desenvolvimentista.
  Muitos produtores endividados e sem perspectivas de continuarem na cultura.

ASPECTOS SOCIAIS

  Baixa necessidade de mão de obra na cultura, fazendo com que tenha menor 
contribuição social. 

  Falta de qualidade da mão de obra no Estado.
  Grande parte dessa mão de obra, principalmente a qualifi cada, empregada na 

Administração Pública.
  Difi culdade de assistência técnica, principalmente, para pequenos produtores.
  O Estado não tem evoluído no índice de Gini nos últimos anos.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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consoLidação do diagnÓstico
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4. 1. Análise Pest
A análise Pest é um estudo do ambiente externo que busca 

agrupar as variáveis externas que afetam o desempenho de 
um negócio ou setor. A Figura 4.1 mostra como as informa-
ções da Pest são agrupadas em pilares para melhor análise 

das ameaças e oportunidades para o setor estudado.
As ameaças são tendências do ambiente externo que po-

dem infl uenciar, difi cultando a implementação de estraté-
gias. É importante conhecê-las para delinear ações que as 
minimizem ou façam com que o setor estudado encontre 

 � figUra 4.1
Unidades de análise da PEST

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de WRIGHT, KROLL E PARNELL (2000).
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 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  s i L V i c U L t U r a118

formas alternativas de contorná-las. A Tabela 4.1 mostra as 
principais ameaças identifi cadas para a cadeia da silvicultura 
no Brasil e no Estado do Tocantins.

  taBEla 4.1
Ameaças do ambiente externo

aMEaÇaS - gEral

POLÍTICO-LEGAL

  Desconfi ança de investidores e empresários devido à situação econômica e po-
lítica do Brasil. 

  Países estão adotando medidas protecionistas.
  Processo de obtenção de licença ambiental é burocrático e demorado.
  Seguro rural não é estruturado no Brasil.
  Difi culdade de obtenção e acesso ao crédito rural.
  Instabilidade política.

ECONÔMICO-NATURAL

  Maiores pressões por sustentabilidade podem limitar a expansão da agropecuária.
  Competitividade das regiões brasileiras mais tradicionais (centro-oeste e sul), que 

continuam a se desenvolver.
  Instabilidade climática pode ter efeitos negativos nas safras brasileiras.
  Aumento da taxa de juros.
  Formação de monopólios de empresas do agronegócio pela fusão de diversas 

multinacionais do setor.
  Chegada de novas pragas e doenças.
  Variação cambial.
  Expectativa de que a África se torne um dos principais fornecedores de alimentos 

no mundo.

SOCIOCULTURAL

  Mudança nas preferências e exigências dos consumidores em relação ao consu-
mo de alimentos.

  Envelhecimento da população nacional.
  Êxodo rural, que pode causar diminuição da disponibilidade de mão de obra no 

campo.

  Falta de interesse por empregos rurais (no campo), devido à falta de valorização 
da produção agrícola pela sociedade.

  Produtores menores resistentes às mudanças.

TECNOLÓGICA

  Difi culdades de armazenagem devido aos custos e à preocupação com segu-
rança do produto.

  Aumento dos preços dos insumos agrícolas.
  Avanço da resistência em plantas daninhas, insetos e fungos aos defensivos do 

mercado.
  Baixa diversidade de modais de transporte para escoamento da produção, e pre-

cariedade dos existentes.

aMEaÇaS - SilVicUltUra

POLÍTICO-LEGAL

  Ausência de políticas públicas específi cas para a cadeia produtiva no país.
  Elevada carga tributária para a silvicultura.

ECONÔMICO-NATURAL

  Crise econômica mundial impactou a indústria siderúrgica, inclusive a nacional.
  A silvicultura é vista como uma das grandes responsáveis pela escassez de água.
  Preços do carvão vegetal estão em baixa.
  Incidência de fogo e secas muito intensas.
  Mundo comercializa menos de 5% dos produtos madeireiros.

SOCIOCULTURAL

  Produtores estão migrando para outras culturas ou deixando a atividade pela 
falta de perspectivas para a cadeia.

  Grandes indústrias de processamento geralmente também possuem grande vo-
lume de fl orestas próprias e não necessitam comprar muito de terceiros.

TECNOLÓGICA

  Não aceitação por alguns grupos da sociedade de fl orestas com OGMs.
  A reconhecida certifi cação FSC não pode ser concedida a produtos derivados de 

organismos geneticamente modifi cados (OGMs).
  Barateamento de fontes de energia elétrica mais limpas, como a eólica e solar.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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As oportunidades indicam tendências que estão ocorrendo 
no ambiente externo ao da cadeia da silvicultura que podem 
ser aproveitadas para impulsionar o segmento. A Tabela 4.2 
mostra as principais.

  taBEla 4.2
Oportunidades do ambiente externo

oPortUNiDaDES - gEral

POLÍTICO-LEGAL

  Reestruturação das políticas agrícolas por parte de países em desenvolvimento.

ECONÔMICO-NATURAL

  Valor da terra em território nacional ainda se mantém bastante acessível se com-
parado a outros países. 

  Tendência de aumento de investimentos internacionais no agronegócio.
  Desenvolvimento e investimento na fronteira agrícola “Matopiba” na produção 

de agropecuária.
  Grande disponibilidade de terras cultiváveis no Brasil.
  Cooperativismo desenvolvido em outras regiões do Brasil com chance de migrar 

para as regiões de fronteiras agrícolas.

SOCIOCULTURAL

  Mudança no comportamento dos consumidores em relação ao setor de alimen-
tos e fi bras traz maior demanda por produtos mais naturais e que mostrem sua 
origem.

  A dependência do Brasil em relação ao mercado externo, se comparada aos de-
mais países emergentes, é pequena, graças ao tamanho do mercado interno. 

  Grande parte da população brasileira na faixa etária economicamente ativa (PEA).
  Maior distribuição de renda entre as famílias, reduzindo o número de famílias em 

classes mais baixas.
  Aumento da renda familiar faz com que cresça o consumo interno por produtos 

processados.
  Aumento da população traz aumento de demanda por produtos silvícolas.

TECNOLÓGICA

  Tendência do uso de novas sementes geneticamente modifi cadas e insumos, 
principalmente genéricos e biológicos.

  Tendência mundial de aumento da agricultura de precisão e automatização.
  Desenvolvimento de pesquisas com RNA-interferente.
  Aumento do uso de consultorias e assistências técnicas por parte dos produtores 

a fi m de melhorar a produção e a gestão do negócio. 
  Máquinas mais efi cientes e mão de obra mais qualifi cada.

oPortUNiDaDES - SilVicUltUra

POLÍTICO-LEGAL

  Proibições na utilização de madeiras de fl orestas nativas para produção energé-
tica em alguns estados trará oportunidades para a comercialização de madeira 
do Tocantins.

  Termelétricas podem ser alternativa pois é um mercado rápido: em cinco anos 
faz-se o leilão e já começa o consumo do carvão.

ECONÔMICO-NATURAL

  Previsões indicam que tanto a área plantada de fl orestas para celulose, quanto a 
própria produção de celulose irão crescer 12% e 53%, respectivamente, nos pró-
ximos 10 anos.

  Incentivos para reposição fl orestal no país.
  Não há grande concentração de países no comércio internacional de produtos 

madeireiros.
  A ausência de grandes indústrias processadoras permite o desenvolvimento de 

empreendimentos menores e mais regionalizados.

SOCIOCULTURAL

  Com as preocupações ambientais, cresce a demanda por madeira de fl orestas 
certifi cadas e de refl orestamento. 

TECNOLÓGICA

  O primeiro eucalipto geneticamente modifi cado do mundo promete trazer ga-
nhos de produtividade cerca de 20% maiores do que árvores convencionais.

  Embrapa Florestas procura realizar pesquisas e desenvolver variedades mais 
adaptadas a diversas regiões do país.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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4. 2. Análise das Cinco Forças de Porter 
O modelo das Cinco Forças de Porter consiste em uma aná-

lise de competividade dentro de um determinado negócio, 
indústria ou setor.  Esse modelo permite analisar o grau de 
atratividade de um setor da economia.

No modelo das Cinco Forças, como a própria denominação 

da ferramenta explicita, são cinco as dimensões analisadas: a 
rivalidade entre concorrentes; a ameaça de novos entrantes; 
a ameaça de produtos substitutos; o poder de barganha dos 
fornecedores; e o poder de barganha dos clientes. A Figura 4.2 
esquematiza o modelo de análise. 

Uma cadeia produtiva é composta por diversos elos, que, por 
sua vez, consistem em setores menores específi cos. A aplica-
ção da ferramenta das Cinco Forças em uma cadeia produti-
va a nível estadual pode ser de acordo com diversos pontos 
de vista, por exemplo, ao mesmo tempo em que um produtor 
de eucalipto é um consumidor da indústria de fertilizantes, 
ele também é um fornecedor de uma serraria. Nesse sentido, 
como poderá ser visto nas análises que seguem, para cada uma 
delas foi dado um enfoque específi co, ou seja, considerando as 
particularidades do Estado do Tocantins, as análises foram 
conduzidas para refl etirem as questões de maior importância. 

rivalidade entre concorrentes

No contexto do presente estudo, entende-se que este item é 
o mais importante da análise das Cinco Forças de Porter. Par-
tindo da unidade de análise estadual (Tocantins), nesta etapa 
são destacados os mais relevantes players a nível nacional e 
internacional (Estados e países) de produtos silvícolas, sendo 
eles considerados concorrentes do Estado de Tocantins na 
oferta desses produtos.

 � figUra 4.2
Modelo esquemático da ferramenta Cinco Forças de Porter

Fonte: Porter (1980).
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Entende-se que devido às características específi cas do 
sistema agroindustrial da silvicultura, a maior concorrência 
entre Estados não está no acesso ao mercado, mas sim na 
atração de investidores, que ao optarem por alocar seus in-
vestimentos em determinado Estado, impulsionam a econo-
mia estadual como um todo, gerando empregos, aumentando 
o recolhimento de impostos e atraindo novos investimentos 
relacionados. Nesse sentido, entende-se por investidor qual-
quer agente que venha atuar em determinado elo da cadeia, 
seja ele indústria e distribuição de insumos, produção agríco-
la, agroindústria e empresas de apoio.

A facilidade no acesso aos insumos, custo de produção 
baixo, apoio na comercialização, presença de cooperativas e 
associações fortes, incentivos tributários, disponibilidade de 
mão de obra, programas de incentivo à adoção de tecnologia, 
estrutura logística, dentre outros, são fatores determinantes 
na atração de investimentos de um estado.

Sendo assim, nesta etapa serão analisados os concorrentes 
internacionais (países) ou nacionais (Estados) que possuem 
uma produção silvícola já consolidada e possam ser conside-
rados ameaças ao Tocantins.

  Os maiores produtores de madeireira no mundo são 
também países que possuem grandes extensões territo-
riais: EUA, Índia, China, Brasil e Rússia.

  Também são países em desenvolvimento e/ou que devi-

do a sua economia consomem altos volumes de madeira 
para utilização na siderurgia.

  Em nível nacional, os estados que possuem áreas litorâ-
neas têm vantagem na atração de indústrias, principal-
mente a siderúrgica, pela necessidade de se localizarem 
perto de portos para exportação dos produtos.

  A China, terceiro maior produtor de madeira mundial, tam-
bém consome internamente grande parte de sua produção, 
não fi gurando entre os maiores exportadores do mundo.

  Mesmo os 5 principais exportadores concentrando 45% 
das exportações mundiais, somente dois países (Rússia 
e Nova Zelândia) representam mais do que 10% do vo-
lume exportado no mundo. Ou seja, a concentração do 
comércio internacional é baixa. 

  No Brasil, as maiores áreas plantadas com silvicultura 
pertencem aos Estados de Rondônia, Roraima, Minas 
Gerais, Paraná e São Paulo.

  Quando consideradas as produções de artigos silvícolas, 
os dois principais Estados em área plantada têm partici-
pação expressiva. São os Estados das regiões sul e sudes-
te do país que lideram esses rankings de produção.

poder de barganha dos fornecedores

Nesta etapa de análise é observado o poder de barganha 
dos fornecedores sobre um negócio. Para a análise da cadeia 
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produtiva, o foco será dado nos silvicultores e em sua relação 
com seus fornecedores de insumos.

  No Estado do Tocantins, alguns grupos fl orestais detêm 
grandes extensões de terra com fl orestas plantadas, por 
esse motivo, conseguem negociar a compra de seus in-
sumos com preços mais atrativos.

  A falta de associativismo e cooperativismo no agrone-
gócio do Tocantins enfraquece o poder de barganha dos 
produtores diante de seus fornecedores de insumos.

  O sistema de troca de insumos por produtos do agronegó-
cio, conhecido como barter, ainda não é explorado na silvi-
cultura pela maior difi culdade de negociação dos produtos. 

  Pela difi culdade de comercialização, baixos preços dos 
produtos no mercado e altos custos de produção, os sil-
vicultores do Tocantins têm limitado seus investimentos 
em insumos.

  Por outro lado, alguns insumos são de fundamental im-
portância para o crescimento das árvores e não podem 
ser eliminados, como é o caso dos formicidas.

  Os produtores de eucalipto hoje se encontram endivida-
dos e necessitam de novos fi nanciamentos para manu-
tenção e manejo das fl orestas.

  Geralmente os fornecedores de insumos, seja direta-
mente para os produtores ou para os canais de distribui-

ção, são grandes empresas, multinacionais com atuação 
em todos os Estados do país. O setor de insumos agrí-
colas, principalmente de defensivos, está passando por 
uma fase de consolidação, onde os líderes de mercado 
estão em processos de fusões e aquisições. Essa consoli-
dação aumenta o poder de barganha das indústrias.

poder de barganha dos compradores

Nesta etapa, será analisado o poder de barganha das agroin-
dústrias do Tocantins que compram madeira do silvicultor. 
Ou seja, qual a relação de força que existe entre esses dois 
elos da cadeia.

  Talvez o fator com maior impacto na análise de poder 
de barganha dos compradores seja a baixa presença de 
indústrias que utilizem as árvores como matéria-prima 
para seus produtos.

  Devido aos maiores custos logísticos, a opção de comer-
cializar a produção silvícola para ser processada em ou-
tros estados também é comprometida, já que as indús-
trias conseguem comprar matéria-prima a preços mais 
competitivos nas proximidades.

  Pela falta de manejo adequado e pelas características ge-
néticas dos plantios, a madeira do Estado não tem boa 
qualidade. Isso diminui o poder de barganha dos produ-
tores ao tentarem negociar preços melhores.
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  Alguns dos principais mercados consumidores de produ-
tos madeireiros como, por exemplo o siderúrgico, estão em 
baixa no momento e reduziram seu consumo de madeira.

ameaça de novos entrantes

Esta etapa da análise possui o foco em levantar e verifi car 
as regiões em crescimento que possam se tornar concorren-
tes do Tocantins na produção de produtos da silvicultura, 
sendo nacionais ou internacionais. 

  No Brasil, dentre os Estados com maiores crescimentos 
percentuais de área plantada com silvicultura nos últi-
mos três anos, se destaca principalmente o Amapá, que 
contava com 36.597 hectares em 2014 e em 2016 já ha-
via 221.252 hectares.

  Rondônia, Alagoas e Ceará também mais do que dobra-
ram suas áreas plantadas entre 2014 e 2016, porém as 
áreas com silvicultura ainda são pequenas.

  No âmbito internacional, destacam-se, como novos en-
trantes, diversos países europeus que tiveram cresci-
mento acelerado de produtos madeireiros nos últimos 
cinco anos, como: Azerbaijão (crescimento de 8.635%), 
Holanda (crescimento de 195%), Moldávia (crescimento 
de 161%), dentre outros.

  Há ainda outros países mais próximos do Brasil desen-

volvendo sua silvicultura, como é o caso do Uruguai, que 
entre 2012 e 2016 incrementou sua produção de 11,5 
milhões de m³ para 16,9 milhões de m³.

ameaça de produtos substitutos

Os produtos substitutos analisados nesta etapa de análise 
são aqueles oriundos de setores diferentes, porém concor-
rentes pelo mesmo mercado consumidor. Nesta etapa de aná-
lise foram considerados os produtos que podem interferir no 
desenvolvimento da silvicultura.

  Por questões ambientais, formas mais limpas de se gerar 
energia elétrica estão sendo incentivadas, como as ener-
gias eólica e solar. Essas, inclusive, vêm sendo baratea-
das ao longo dos últimos anos.

  São poucas as termelétricas que utilizam carvão vegetal 
como combustível para a geração de energia, produtos 
como o gás natural ou mesmo o carvão mineral são mais 
comuns.

  As tecnologias digitais estão substituindo o uso de papel 
em algumas situações, como livros digitais, armazena-
mento de informações, dentre outros.

   Atualmente, móveis de plástico dividem espaço nas pre-
ferências dos consumidores com os tradicionais móveis 
de madeira.



oBJetiVos 
estratÉgicos para 

a cadeia
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Nessa etapa serão apresentados os objetivos estratégicos 
que nortearão o desenvolvimento de projetos para a cadeia 
produtiva da silvicultura no Tocantins.

Os objetivos e direcionadores aqui listados foram elabo-
rados pela Markestrat com base em toda a etapa inicial de 
diagnósticos externo e interno, ou seja, de dados secundários 
em materiais, bancos de dados, relatórios, sites e outros; e da-
dos primários obtidos por meio de entrevistas com diversos 
agentes da cadeia: produtores de eucalipto, agentes logísticos, 
representantes do setor público, importantes órgãos como 
Embrapa, FIETO, federações, universidades, dentre outros.

posicionamento

O posicionamento estratégico pode ser defi nido como a es-
colha de uma organização por desempenhar suas atividades 

de forma diferente da que é realizada pelos concorrentes, ou 
seja, um jeito único de entregar valor a seus consumidores. 
No caso das cadeias produtivas, o posicionamento estratégi-
co deve servir de base para os macro-objetivos e refl etir qual 
será o diferencial da produção do Tocantins perante outros 
polos de referência na produção silvícola.

siLVicULtUra

Conforme foi visto anteriormente nesse documento, o To-
cantins possui sua silvicultura baseada no plantio de euca-
lipto. Contudo, apesar de uma considerável área plantada, a 
cadeia produtiva possui algumas defi ciências a serem traba-
lhadas para seu crescimento.

Um desses problemas é a falta de indústrias compradoras 
de árvores. A produção silvícola foi incentivada pela expec-
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tativa de instalação de uma indústria de papel e celulose no 
estado que não se concretizou, além disso, outros mercados 
potenciais têm vivido situações de crise, como é o caso do se-
tor siderúrgico. Por esses motivos, há um volume grande de 
plantações que não estão obtendo a rentabilidade desejada ou 
mesmo não conseguem vender sua produção. Isso faz com 
que tanto a quantidade de produtos, quanto o valor da pro-
dução tocantinense, sejam ainda baixos em relação a outros 
estados brasileiros.

Outro ponto de atenção é a condição que essas fl orestas se 
encontram hoje no estado. Até mesmo por decorrência da di-
fi culdade de comercialização e das baixas rentabilidades obti-
das pelo produtor, os investimentos em genética e no manejo 
dos eucaliptos também são distantes do que seria ideal e mui-
tas fl orestas plantadas apresentam baixa produtividade e/ou 
produzem madeiras de má qualidade. Esses gargalos fi zeram 
com que a área plantada com eucaliptos no Estado tenha se 
mantido praticamente estagnada nos últimos três anos.

No Gráfico 5.1, é possível observar qual é o posicionamento 
almejado para a cadeia produtiva da silvicultura no Estado e 
quão distante se encontra hoje dessa situação. Ao mesmo tem-
po, foram inseridos polos de referência na produção silvícola.

Fica claro ao se analisar a Figura 5.1 que a cadeia produtiva 
da silvicultura no Tocantins se encontra em um nível de desen-
volvimento bem abaixo de outros estados avaliados como ben-

chmarks. Isso ocorre tanto em termos de área plantada com 
fl orestas como também no valor dos produtos madeireiros. 
Pode-se notar que Minas Gerais lidera os Estados analisados 
nos dois quesitos. Um ponto importante a ser destacado é que 
o Espírito Santo e a Bahia, apesar de terem uma diferença de 
área plantada com fl orestas de menos de 5.000 hectares, pos-

  gráfico 5.1
Posicionamento estratégico da cadeia da silvicultura no Tocantins

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2017) e do diagnóstico realizado.
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suem valores de produção de carvão vegetal, lenha e madeira 
muito díspares, demonstrando que a Bahia consegue agregar 
muito mais valor aos seus produtos por meio da indústria.

O Tocantins possui apenas a 16a maior área plantada com 
fl orestas do país e valor de produção bem inferior ao apresen-
tado pelos demais Estados analisados.

Para o posicionamento futuro sugerido, tem-se que a área 
plantada com fl orestas no Estado terá um volume de cresci-
mento leve, contudo, se prevê um avanço na industrialização 
e na agregação de valor ao produto madeireiro (hoje grande 
gargalo da cadeia) que trará incrementos mais signifi cativos 
a esse indicador.

Com isso, o estímulo à industrialização e seu posterior de-
senvolvimento poderiam refl etir em um aumento de interes-
se por investimentos na cadeia produtiva que fará com que a 
área plantada, por consequência, avance naturalmente.

missão e visão

Antes de se traçarem os objetivos para a cadeia, é interes-
sante que se estabeleçam a missão e a visão como norte tanto 
para a defi nição de objetivos quanto para o desenvolvimento 
dos projetos estratégicos.

Os objetivos de uma organização se tornam mais claros 
pela sua declaração da missão, pois a missão é a declaração 
do propósito da organização existir, ou seja, de porque ela foi 

criada e qual é o seu DNA. A missão pode ainda apresentar in-
dícios das necessidades dos stakeholders que são atendidas 
pela organização.

Por outro lado, a visão de uma organização refl ete as aspi-
rações, onde a mesma quer chegar e/ou o que ela pretende 
ser e complementa seu posicionamento estratégico desejado. 
Possui uma clara visão de futuro e pode apresentar indícios 
de como a organização pretende tornar essa visão realidade.

As missões e visões aqui estabelecidas são declarações do 
compromisso da cadeia produtiva da silvicultura com a so-
ciedade tocantinense.

  taBEla 5.1
Missão e visão para a cadeia da silvicultura no Tocantins

Missão Visão

SILVICULTURA

Produzir, de maneira sustentável 
(econômica, social e ambiental), produtos 
madeireiros e não madeireiros de 
qualidade e promover o desenvolvimento 
social e econômico do estado.

Ser referência na região Norte do país, 
tanto em área plantada com árvores, como 
na produção de produtos madeireiros e 
não madeireiros.

Fonte: elaborado por Markestrat.

objetivos estratégicos

Para que a visão e o posicionamento estratégico desejados 
para a cadeia sejam atingidos, foram traçados macro-objetivos 
dos próximos 10 anos para a silvicultura no Tocantins. Esses 
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objetivos têm o intuito de guiar as ações dos agentes da cadeia 
em prol do desenvolvimento do agronegócio tocantinense.

Além disso, os objetivos estratégicos têm, como importan-
te função, auxiliar no monitoramento e acompanhamento da 
efetividade dos projetos e atividades sendo desenvolvidos, 
pois estabelecem metas quantitativas a serem atingidas.

Todos os objetivos foram desenvolvidos levando em conta o 
diagnóstico da cadeia produtiva realizado nas seções anterio-
res desse documento, portanto, tentam ao máximo ser claros, 
palpáveis e, ao mesmo tempo, desafi adores e devem ser perio-
dicamente atualizados conforme o desempenho do Estado.

O estabelecimento dos objetivos levou em consideração 
dois cenários distintos, sendo que o primeiro deles conta com 
uma manutenção da produção atual e atração de indústrias 
regionais, como a de construção civil ou a de carvão para ab-
sorver a produção e movimentar o setor no Estado. A atração 
de uma indústria de papel e celulose para o Estado é conside-
rada no segundo cenário traçado. 

Entende-se que o segundo cenário é dependente de diver-
sas variáveis muitas vezes incontroláveis, dessa maneira, su-
gere-se que os planos propostos sejam desenvolvidos tendo 
em vista o alcance dos objetivos e metas traçados no primeiro 
cenário e, após maior estabelecimento do setor no Estado, seja 
reavaliado o plano de atração da indústria de papel e celulose.

A Tabela 5.3 mostra a evolução linear dos valores para os 

próximos 10 anos considerando o cenário 1, mais conservador.
Como já introduzido, atualmente os mercados de celulose, pa-

pel e papelão concentram cerca de 70% de toda a movimentação 
da silvicultura brasileira, sendo que os últimos dois produtos 
têm maior valor agregado. Ademais, as projeções da FIESP apon-
tam para um crescimento de 31% na produção de celulose no 
Brasil até 2026/27 (passando de 20 mil toneladas para 26,3 mil 
toneladas); de 16% no consumo interno (de 6,4 para 7,5 mil tone-
ladas); e de 38% nas exportações (de 13,9 mil toneladas para 19,2 
mil toneladas). Quanto ao papel, as projeções da FIESP indicam 
um incremento na produção brasileira de 20% (10,5 mil toneldas 
para 12,7 mil toneladas); de 21,5% (9,1 mil toneladas para 11,1 
mil toneladas) no consumo interno; e de 9,6% nas exportações 
(2,2 mil toneladas para 2,4 mil toneladas).

Diante da inexistência dessa produção no Tocantins, é im-
portante reconsiderar a viabilidade de atração dessa indús-
tria para o estado, uma vez que a cadeia da silvicultura esteja 
mais amadurecida, com os projetos propostos em andamen-
to. A localização é estratégica para o sucesso do investimen-
to, de forma a estar próxima dos cultivos e não concorrer em 
área com outras indústrias em estados adjacentes. 

Considerando o segundo cenário, de atração de uma in-
dústria de papel e celulose, alguns objetivos estratégicos adi-
cionais podem ser considerados para o Estado do Tocantins, 
conforme apresentados na Tabela 5.4.
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  taBEla 5.2
Objetivos estratégicos e indicadores de desempenho para a cadeia da silvicultura no Estado do Tocantins (cenário 1)

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS META 
(PRÓXIMOS 10 ANOS) REFERÊNCIA FONTE

Elevar a produtividade média dos cultivos em áreas 
já existentes.

Aumento de 86,4% na produtividade média, no 
período, saindo de 22m3/ha/ano para 41m3/ha/ano.

A produtividade média atual no Tocantins é bem inferior à média brasileira 
atual. A proposta é equiparar a produtividade média no Estado com a do 
Brasil (41m3/ha/ano).

  Silva, Bueno e 
Neves (2016).

Elevar o volume de produção em áreas existentes. Aumento de 3.103 mil m3 para 5.784 mil m3, um 
incremento de 86% no período.

O valor de produção atual (3.103 mil m3) foi obtido a partir de dados da 
produtividade atual e área de produção atual. O aumento da produção 
considera uma área de produção constante, com incremento em 
produtividade.

  IBGE (2017);
  Silva, Bueno e 

Neves (2016).

Agregar valor ao preço médio de madeira em tora 
para produtores no Estado.

Elevar o preço em, pelo menos, 132,4% no período, 
de R$ 20,77/m3 para R$ 48,26/m3.

O valor de R$48,26m3 é o praticado atualmente no Estado da Bahia para 
madeira em tora para fi ns que não o papel e celulose. Ainda assim, é inferior a 
outros Estados, como Minas Gerais (R$81,96/m3) e Espírito Santo (R$89,15/m3).

  IBGE (2017).

Fonte: elaborado por Markestrat.

  taBEla 5.3
Evolução dos indicadores de produção e valor bruto da produção projetados para a cadeia da silvicultura nos próximos 10 anos (cenário 1)

SEM ELEVAÇÃO ÁREA 2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21 2021/22 2022/23 2023/24 2024/25 2025/26

Produção  (mil m3) 3.103 3.325 3.564 3.819 4.092 4.385 4.700 5.036 5.397 5.784

Produtividade (m3/ha/ano) 22 24 25 27 29 31 33 36 38 41

Área (mil ha) 141 141 141 141 141 141 141 141 141 141

Preço (R$/m3)* 20,77 22,81 25,05 27,51 30,21 33,18 36,44 40,01 43,94 48,26

Valor bruto da produção tora* (R$ milhões) 64,5 75,8 89,3 105,1 123,6 145,5 171,2 201,5 237,2 279,1

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2017).
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  taBEla 5.4
Objetivos estratégicos e indicadores de desempenho para a cadeia da silvicultura no Estado do Tocantins (cenário 2)

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS META 
(PRÓXIMOS 10 ANOS) REFERÊNCIA FONTE

Aumento de área plantada.
Aumentar em 200 mil ha a área 
plantada, chegando a 341.047 hectares, 
representando uma elevação de 141,8%.

Participar nos mercados crescentes (interno e externo) de celulose e papel; 
buscar a expansão em áreas com ILPF visando o caráter sustentável dos 
produtos e aproveitar os incentivos para esse sistema produtivo (dado também 
o cenário positivo para soja e carne).

  Entrevistas (área para 
indústria).

Agregar valor ao preço médio de 
madeira em tora para produtores no 
estado.

Elevar o preço em, pelo menos, 182,5% no 
período, de R$ 20,77/m3 para R$ 58,68/m3.

O valor de R$58,68m3 é o praticado atualmente no Estado de Minas Gerais para 
madeira em tora para fi ns de papel e celulose. Ainda assim, é inferior a outros 
Estados, como Bahia (R$95,89/m3) e Espírito Santo (R$63,44/m3).

Como não há registro de preço médio de tora de madeira para papel e celulose 
para o TO, partiu-se do preço da tora para outras fi nalidades (R$20,77 m3).

  IBGE (2017).

Fonte: elaborado por Markestrat.

  taBEla 5.5
Evolução dos indicadores de produção e valor bruto da produção projetados para a cadeia da silvicultura nos próximos 10 anos (cenário 2)

COM ELEVAÇÃO ÁREA 2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21 2021/22 2022/23 2023/24 2024/25 2025/26

Área (mil ha) 141 156 172 189 209 230 254 280 309 341,047

Produção  (mil m3) 3.103 3.668 4.336 5.126 6.059 7.162 8.466 10.008 11.830 13.984

Preço (R$/m3)* 20,77 23,31 26,16 29,36 32,95 36,98 41,51 46,59 52,28 58,68

“Valor bruto da produção* (R$ milhões)” 64,5 85,5 113,4 150,5 199,7 264,9 351,4 466,2 618,5 820,6

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2017).
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A Tabela 5.5 mostra a evolução linear dos valores para os 
próximos 10 anos, considerando que a indústria de papel e 
celulose fosse instalada ainda no primeiro ciclo de desenvol-
vimento do plano estratégico.

O Gráfico 5.2 mostra o valor bruto da produção total adicio-
nado no período para cada um dos cenários propostos, sendo 
que para o cenário 1, ele equivale a R$ 215 milhões e, para o 
cenário 2, o valor é de R$ 1,857 bilhão.

  gráfico 5.2
Valor bruto da produção projetado até 2025/26 nos dois cenários projetados 

Fonte: elaborado por Markestrat.
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Tendo em vista os objetivos propostos e o consequente au-
mento da competitividade da cadeia produtiva da silvicultura 
no Estado do Tocantins, buscando aproveitar todas as poten-
cialidades que a mesma oferece, são sugeridas ações organi-
zadas em pilares estratégicos.

As ações propostas foram organizadas em seis pilares sen-
do eles:

1. políticas públicas e coordenação da cadeia
2. fi nanciamento da atividade
3. fortalecimento da indústria
4. produção e pesquisa silvícola

5. capacitação de recursos humanos
6. espécies e produtos com potencial

O desenvolvimento das ações propostas contribuirá para o 
estabelecimento da silvicultura no Estado do Tocantins.

É importante destacar que os pilares estratégicos, bem 
como suas ações, não ocorrem de maneira isolada e sim com-
plementar. Poderão ser vistas ações alocadas em determina-
do pilar estratégico que, indiretamente, também fortalecem 
os demais. Além disso, o desenvolvimento das ações não é 
limitado ao âmbito público. A integração entre ações do setor 
público com o privado é fundamental para o seu sucesso.
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6. 1. Políticas públicas e coordenação da cadeia
Esse pilar contém ações para o desenvolvimento da coorde-

nação e governança da cadeia produtiva da silvicultura. Propõe 
um conjunto de ações que visa reivindicar e promover altera-

ções nas políticas públicas e programas de apoio e desenvol-
vimento, além de coordenar os agentes envolvidos para que 
trabalhem alinhados.

 � figUra 6.1
Encadeamento estratégico da cadeia da silvicultura para o Estado do Tocantins

Fonte: elaborado por Markestrat.
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OBJETIVOS

  Aumentar a competitividade da cadeia produtiva da silvicultura.
  Reduzir os gargalos que impedem o desenvolvimento da silvicultura no Estado.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Realizar a reforma tributária com a classifi cação dos produtos e subprodutos 
ajustando o percentual da alíquota.

2. Criar programa que busque diminuir a evasão fi scal e a inadimplência que envol-
va fi scalização, conscientização e refi nanciamento das dívidas.

3. Revitalizar o grupo gestor com o intuito de organizar e coordenar as informa-
ções relativas à cadeia.

4. Montar um sistema, coordenado pelo grupo de gestão, para revisar e atualizar 
periodicamente as demandas por políticas públicas que possam fomentar a ca-
deia produtiva.

5. Organizar a arrecadação proveniente da silvicultura para fomentar a cadeia;
6. Buscar um fundo destinado a investimentos na cadeia.
7. Desenvolver modelo que estruture atrativos para indústrias do setor buscando a 

manifestação de interesse das indústrias em participar da cadeia tocantinense;
8. Desenvolver políticas com diretrizes para a criação de polos de desenvolvimento 

(concentração das áreas de plantio).
9. Desburocratizar e estruturar os órgãos responsáveis pelos processos de licen-

ciamento.
10. Desenvolver o relacionamento entre governo do Estado e indústrias de proces-

samento de Estados vizinhos.

6. 2. Financiamento da atividade
O aumento da produção de produtos da silvicultura no Esta-

do do Tocantins passa, obrigatoriamente, pelo fortalecimento 
do produtor rural. Como pôde ser visto no decorrer do trabalho, 
o desenvolvimento de ações coletivas, por meio da organização 
de associações e cooperativas, é um caminho que tem trazido 
grandes resultados em outros Estados e países produtores.

Vale destacar que as associações e cooperativas são entida-

des de caráter privado. O papel dos órgãos públicos no estado 
é o de dar os incentivos necessários para que os produtores 
se organizem.

OBJETIVOS

  Diversifi car a origem do crédito para fi nanciamento do custeio de fl orestas plantadas.
  Ampliar e facilitar o acesso a crédito para os silvicultores do Estado.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1.  Estudar a possibilidade de realizar operações de trocas de produção por insu-
mos e fi rmar parcerias com bancos para que sirvam de fi adores nessas opera-
ções de barter (como no BB Trading do Banco do Brasil).

2.  Incentivar a criação de “pools” de compras de produtores ou a entrada de “po-
ols” já consolidados no Estado do Tocantins.

3.  Disponibilizar linhas de crédito atrativas e pouco burocráticas para unidades 
processadoras de produtos madeireiros e não madeireiros.

4.  Estimular o desenvolvimento local para distribuição e comercialização via dispo-
nibilização de crédito pela iniciativa privada.

5.  Promover linhas de crédito direcionadas às propriedades com práticas de sus-
tentabilidade e alta produtividade, como o Programa ABC.

6.  Promover linhas de crédito direcionadas às propriedades com práticas inovado-
ras, como o Programa Inovagro.

7.  Desenvolver e aumentar a utilização de instrumentos de fi nanciamento, como o 
CDA (Certifi cado de Depósito Agropecuário) e a LCA (Letra de Crédito do Agro-
negócio).

8.  Pressionar para que os valores limites de crédito ofertado a juros controlados 
sejam ampliados, pois muitas vezes é bem inferior às necessidades do produtor 
(ação coordenada pelo grupo gestor).

9.  Alinhamento das instituições fi nanceiras com o Plano Agro + do MAPA, que pre-
tende desburocratizar e agilizar processos do agronegócio, como a concessão 
de crédito.

6. 3. Fortalecimento da indústria
Desenvolver a agroindústria do Tocantins é uma das princi-

pais ações que trarão consigo a aceleração do desenvolvimen-
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to no Estado. A indústria cria postos de trabalho, movimenta 
a economia local, gera recursos para investimentos estaduais, 
atrai setores correlatos, além de agregar valor aos produtos.

As ações descritas nesse pilar buscam sanar as difi culda-
des de comercialização de madeira e incentivar investimen-
tos na agroindústria silvícola.

OBJETIVOS

  Incentivar a agroindústria local como forma de aceleração do desenvolvimento 
regional, geração de empregos, tributos e renda.

  Ampliar as opções de comercialização de produtos madeireiros e não madeireiros 
por parte dos silvicultores.

  Aumentar o volume de madeira e outros produtos no Estado com o intuito de 
agregar valor. 

  Facilitar a logística da aquisição da matéria-prima e escoamento da produção.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Fomentar o relacionamento entre produtores e a agroindústria existente no 
estado e em Estados vizinhos (por exemplo, Suzano em Imperatriz/MA), para 
entender as demandas e ampliar o fornecimento de madeira.

2. Promover encontros periódicos das indústrias do Estado para discutir e tratar 
de assuntos em comum, como o incentivo e fomento a ações coletivas, como 
capacitação de funcionários, logística, dentre outros.

3. Aumentar a divulgação dos benefícios do Estado do Tocantins para unidades 
processadoras de silvicultura, com o objetivo de atrair investimentos.

4. Aumentar investimentos em infraestrutura para os distritos industriais (água, 
energia, esgoto, dentre outros).

5. Incentivar a estruturação de cooperativas de produtores ou investimentos priva-
dos para que seja viabilizada a criação de pequenas indústrias que processariam 
a oferta de produtos regionais. As possibilidades incluem:
a.  cerâmicas;
b.  indústrias de transformação;
c.  serrarias de pequeno porte (4 ou 5 espalhadas pelas regiões produtoras);
d.  indústrias de tratamento de madeira;
e.  indústrias de exploração de óleo essencial.

6. Investir em infraestrutura de transporte, com pavimentação de rodovias e faci-
litar o transbordo entre modais (rodovia – ferrovia – hidrovia), com o objetivo de 
reduzir os custos com aquisição de matéria-prima; e facilitar o escoamento do 
produto fi nal, promovendo a competitividade no mercado.

6. 4. Produção e pesquisa silvícola
Como já foi descrito, a produção no Estado tem se mantido 

constante nos últimos anos, por isso, para que a retomada do 
crescimento ocorra de forma organizada e sustentável, são ne-
cessárias atividades de apoio. Tendo em vista que o crescimen-
to da produção passa por um aumento de produtividade, são 
fundamentais ações que invistam no desenvolvimento tecno-
lógico da silvicultura no Estado. Além disso, para a aplicação 
do conhecimento gerado por pesquisas, é necessário o manejo 
adequado da cultura que trará mais efi ciência operacional.

OBJETIVOS

  Fomentar e promover o desenvolvimento tecnológico das fl orestas plantadas 
por meio de estudos e pesquisas.

  Facilitar o acesso às tecnologias pelos produtores do Estado.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Fortalecer e tornar efetiva a atuação do fundo destinado a investimentos para a 
pesquisa, inovação e desenvolvimento da silvicultura pela Fundação de Amparo 
à Pesquisa (Fapto).

2. Ampliar e difundir programas de capacitação e difusão de conhecimentos obti-
dos em universidades e centros de pesquisa.

3. Estimular pesquisas focadas na realidade e desafi os enfrentados pela cadeia 
produtiva com bolsas de estudo, concursos acadêmicos, dentre outros.

4. Promover o fortalecimento de institutos que trabalhem pelo tema.
5. Aproximar as organizações do Estado de agências de desenvolvimento tecnoló-

gico presentes nos principais estados silvícolas no país, trazendo para o Tocan-
tins exemplos de sucesso (benchmarking).
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6. Promover a integração entre pesquisa pública e privada em prol do desenvolvi-
mento da silvicultura tocantinense.

7. Incentivar a chegada de empresas desenvolvedoras de novas tecnologias de 
produção no Estado.

8. Desenvolver pesquisas nos campos de:

a. novas espécies/variedades adaptadas às condições climáticas e às caracte-
rísticas do solo do Estado (ex: teca, cedro, paricá, etc);

b. desenvolvimento de material genético para o incremento de produtividade;

c. aumento da qualidade e produtividade das fl orestas;

d. silvicultura de precisão;

e. melhorias em processos no manejo.

9. Desenvolver ações para outras espécies silvícolas como forma de diversifi car a 
cadeia.

10. Trabalhar no desenvolvimento de tecnologias sustentáveis de produção.

11. Fortalecer órgãos de pesquisa pública, como a Embrapa, Oepa (Unitins), UFT, Se-
nar, IFTO, Ulbra, Católica do Tocantins e de assistência técnica, como o Ruraltins.

6. 5. Capacitação de produtores e mão de obra
Tanto o acesso a informação de qualidade e conhecimen-

to, quanto a disponibilidade de mão de obra qualifi cada são 
grandes gargalos que prejudicam o desenvolvimento econô-
mico no Brasil. Inclusive, as regiões de expansão do agrone-
gócio são ainda mais impactadas por esses fatores.

Por esse motivo, são necessárias ações de capacitação de 
produtores e da mão de obra, tanto da produção silvícola, 
quanto da indústria processadora para que a produtividade 
e efi ciência sejam impulsionadas.

OBJETIVOS

  Capacitar, tecnicamente e em gestão, o maior número de produtores silvícolas.
  Preparar mão de obra para atuação na cadeia produtiva em todos os elos.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Promover o acesso a informações e a pesquisas por meio de congressos, dias 
de campo e palestras com novidades tecnológicas e incentivar a adoção dessas 
tecnologias pelos silvicultores.

2. Intensifi car programas de capacitação e qualifi cação da mão de obra por meio 
de parcerias com o Sistema S, Pronatec e institutos federais.

3. Prover assistência técnica de qualidade aos produtores, por meio de capacitação 
dos técnicos e de investimentos em equipamentos e estrutura para esses órgãos.

4. Capacitar os produtores (em parceria com Senar e outros órgãos) em temas de 
relevância para a cadeia (ex.: manejo integrado de pragas e uso responsável de 
defensivos; Código Florestal e restauração de áreas de APP e Reserva Legal; in-
tegração lavoura-pecuária-fl oresta).

5. Aumentar a promoção de programas de integração lavoura-pecuária-fl oresta 
no sentido de estimular a diversifi cação da produção.

6. Criar materiais que orientem os produtores nos processos de licenciamento 
ambiental.

7. Desenvolver materiais (vídeos, fotos, cartilhas, dentre outros) baseados nos ca-
sos de sucesso de silvicultores para que possam servir de modelos para a pro-
dução no estado, a fi m de estimular e promover a troca de informações entre 
produtores considerados modelos e outros silvicultores do Tocantins (eventos, 
visitas técnicas, desenvolvimento de materiais, dentre outros).

8. Qualifi car agentes públicos de assistência técnica nos critérios necessários e li-
nhas de crédito existentes, a fi m de difundir para os produtores meios de acesso 
a esses recursos.

9. Criar uma rede para consolidação e compartilhamento das informações da ca-
deia em uma única base de dados para o acesso de técnicos e produtores (ação 
semelhante está sendo desenvolvida no projeto Sifl or da Esalq, que pode ser 
ampliada com a inclusão de outras espécies com potencial produtivo).

10. Criar programas de capacitação em gestão empresarial.

6. 6. Espécies e produtos com potencial
Atualmente, a silvicultura no Tocantins se caracteriza por 

estar concentrada no cultivo do eucalipto, contudo, existem 
diversas outras espécies de árvores que têm potencial para 
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ser cultivadas e estimular a cadeia produtiva. Mesmo nas es-
pécies que já são cultivadas no Estado, a variedade de produ-
tos que estão sendo aproveitados ainda é pequena perto do 
amplo leque que a atividade proporciona.

OBJETIVOS

  Diversifi car as espécies da silvicultura sendo cultivadas no Estado.
  Aproveitar o maior número de produtos que as espécies podem oferecer. 

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Estudar o potencial e desenvolver ações estratégicas para outras espécies da 
silvicultura no Estado:
a. seringueira – tem grande potencial e é a segunda essência fl orestal mais 

cultivada no estado. Quando irrigada, se consegue antecipar em até dois 
anos o início de sua produção;

b. açaí – tem se ampliado no estado principalmente no sistema de integração;
c. mogno e teca – madeiras nobres em expansão. 

2. Eucalipto – exploração de outros usos, como o óleo essencial, tratamento para 
construção, dentre outros que ainda não existem no Estado.
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Tendo como base todo o trabalho desenvolvido e os resul-
tados possíveis de serem buscados pelo Estado do Tocantins 
nos próximos anos, fi ca evidente a importância de iniciativas 
que visam integrar ações estratégicas entre os agentes, sejam 
eles do âmbito público ou privado. Durante o desenvolvimen-
to do trabalho, pôde-se perceber que o Estado do Tocantins 
possui diversas iniciativas que visam incentivar o desenvol-
vimento do agronegócio no estado, porém, melhorar o alinha-
mento entre elas resulta em um melhor aproveitamento.

Alinhar os agentes é aspecto fundamental para o pensa-
mento de sistemas agroindustriais integrados. O trabalho co-
letivo, a busca conjunta por resultados e o desejo unifi cado de 
desenvolvimento, fazem com que sejam desenvolvidas ações 

que aumentam a efi ciência das cadeias por meio da busca de 
sinergias e delineamento de estratégias inovadoras. 

Neste cenário, o ganho também é coletivo, onde vivencia-
se a geração de valor compartilhado, ou seja, todos os elos e 
agentes envolvidos se benefi ciam dos resultados do desen-
volvimento da cadeia produtiva. Outro aspecto que pode ser 
destacado como benefício da integração e motivação para 
participação dos agentes em iniciativas coletivas é o aprendi-
zado contínuo e multidisciplinar.

É evidente que as cadeias produtivas são arranjos com-
plexos, onde seus diversos agentes possuem características 
únicas e estão inseridos em contextos específi cos. Devido 
a isso, o delineamento de estratégias conjuntas não é algo 
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simples de ser feito, sendo necessários grande organização 
e processamento integrado das informações disponíveis. O 
GESis, método base utilizado para o desenvolvimento do 
presente projeto, foi estruturado com o objetivo principal de 
organizar e guiar o delineamento de estratégias para siste-
mas agroindustriais indo ao encontro do desejo do Estado 
do Tocantins do desenvolvimento integrado de seu agrone-
gócio. Além disso, outros objetivos que devem ser conside-
rados são: 

  busca de economias de escala;
  esforços de diferenciação e posicionamento (para gerar 

valor);
  rápidas adaptações às mudanças macroambientais 

(quando bem estruturadas);
  performance e responsividade; 
  visão compartilhada e transparência;
  sustentabilidade econômica, ambiental e social dos in-

tegrantes;
  conhecimento de custos de produção e transação e luta 

por redução;
  mecanismos de solução de confl itos (remediação/ alter-

nativa para a burocracia brasileira);
  organização dos esforços de lobby;
  planejamento integrado entre os elos;

  dirigido pela demanda, buscando a lealdade dos consu-
midores;

  inteligência compartilhada e uso das amplas fontes de 
dados;

  criação de comitês (governança, riscos, seguros...);
  motivações, contribuições, direitos e benefícios de cada 

participante;
  compromisso de cada participante;
  investimentos específi cos de cada participante;
  estabelecimento de padrões.

A metodologia desenvolvida, inclusive para o levantamento 
sistemático de dados, ao mesmo tempo que guia a etapa de 
diagnóstico para uma visão abrangente do sistema alvo, tam-
bém direciona as futuras estratégias. Assim como o método 
prevê, essa etapa não seria tão efetiva sem a ampla participa-
ção dos agentes envolvidos em cada uma das cadeias produ-
tivas, aspecto que foi amplamente vivenciado nos estudos do 
Tocantins. A participação dos agentes desde o início do pro-
cesso de planejamento, além de trazer uma visão realista da 
atual situação de cada um dos elos que compõem o sistema 
agroindustrial, contribui para a percepção da coletividade na 
construção dos planos. 

Com base no amplo diagnóstico desenvolvido para a cadeia 
da silvicultura do Estado do Tocantins, foi possível delinear 
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projetos estratégicos que envolvem diversos elos presentes na 
cadeia, em conjunto. Nesse sentido, os projetos estruturados 
para a referida cadeia foram organizados em cinco pilares.

O primeiro deles diz respeito ao desenvolvimento de políti-
cas públicas que favoreçam o desenvolvimento da cadeia de 
silvicultura. Juntamente com isso, é parte deste item a pro-
moção da maior integração da cadeia, tendo em vista a neces-
sidade de organização entre os agentes para o crescimento 
conjunto dos elos. 

Tendo em vista a atual situação da silvicultura no Tocan-
tins, a maior facilidade para fi nanciamento da atividade 
confi gura-se ponto fundamental para impulsionar seu de-
senvolvimento. Nesse sentido, devem ser buscadas fontes de 
fi nanciamento diversifi cadas e acessíveis.

O terceiro pilar confi gura-se um dos mais importantes no 
atual cenário, pois visa incentivar que o Estado desenvolva 
a sua agroindústria de processamento de madeira. O forta-
lecimento deste elo traz benefícios diretos para a geração de 
valor na cadeia, mas também potencializa o desenvolvimento 
regional, com a criação de diversos postos de trabalho e mais 
distribuição de renda. Propõe-se que a atração ou desenvol-
vimento da agroindústria se dê inicialmente com indústrias 
locais, para absorver a produção já existente e movimentar o 
setor. No futuro indica-se uma reavaliação da atração de uma 
grande indústria de papel e celulose para que o Estado do To-

cantins se torne defi nitivamente uma referência no setor.
O quarto pilar diz respeito à produção silvícola no Estado. 

Mesmo com o plano de retomada conservador, para o estabele-
cimento do setor no estado é fundamental que o mesmo evolua 
seus níveis tecnológicos com aumento de produtividade. Este 
pilar está diretamente relacionado com o quinto pilar proposto, 
que visa incentivar a capacitação de produtores e de mão de obra 
para o setor como forma de transferência do conhecimento.

No sexto pilar, é proposta a diversifi cação da silvicultura to-
cantinense, estimulando que outros produtos, e até mesmo 
novas espécies sejam estimuladas e trabalhadas pelos agen-
tes envolvidos na cadeia. Isso ampliará os potenciais de de-
senvolvimento e ganhos para o estado.

Tão ou mais importante que a estruturação do plano estra-
tégico para sistemas agroindustriais é a sua implementação. 
Ao longo de mais de 10 anos de aplicação do presente méto-
do, alguns problemas foram identifi cados e devem fi car cla-
ros para que sejam evitados no Tocantins, sendo eles:

  falta de objetivos;
  falta de lealdade;
  problema de capacidade decisória;
  falta de orientação ao mercado;
  não compartilhamento de risco;
  desbalanço de esforços e resultado;
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  falta de visão;
  interesses individuais prevalecem; 
  oportunismo presente;
  falta dos itens de liderança;
  falta dos itens de planejamento;
  presença de subsídios e distorções. 

Assim como os problemas evidenciados, também é impor-
tante destacar as observações referentes à velocidade de im-
plementação, que estão ligadas a diversos fatores, merecendo 
análise para serem trabalhadas anteriormente, visando apli-
cação exitosa do plano realizado. 

  inadequada habilidade de liderança pelos dirigentes no 
atingimento dos objetivos e envolvimento das linhas 
operacionais das organizações;

  falta de estabelecimento de indicadores a serem atingi-
dos e monitorados;

  falta de método/padrões para implementação;
  falta de disciplina/motivação dos integrantes dos esfor-

ços e das organizações na implementação;
  falta da composição de um conselho gestor que dá o ca-

ráter de executividade;
  questões políticas e culturais nos integrantes da organi-

zação;

  perfi l do gestor dos projetos e presença de sentimentos 
de bloqueio, como ciúmes;

  perda de espaço de agentes do sistema agroindustrial 
que irão bloquear a implementação de projetos;

  tempo de amadurecimento dos projetos e momentos 
adequados de implementação;

  qualidade do conselho gestor e défi cit na capacidade dos 
colaboradores;

  inserção e integração com as equipes;
  detalhamento dos projetos de maneira simples e execu-

tiva.
  relações pessoais e protegidos com indicações que não 

levam em conta o critério técnico;
  lidar com os que se acham donos do coletivo;
  falta de entendimento dos objetivos estratégicos e do 

próprio conceito de planejamento e estratégia;
  não antecipação aos problemas, aos fatores externos, 

impactando na implementação;
  confl ito de prioridades e objetivos divergentes; 
  aversão ao risco e conservadorismo de pessoas com a 

visão do passado.

Estes pontos devem ser trabalhados antecipadamente para 
possibilitar que os projetos estratégicos avancem.

O sucesso da implementação das estratégias propostas no 
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presente plano, para a cadeia da silvicultura, permitirá que o 
Tocantins tenha um incremento total de R$ 215 milhões no va-
lor bruto da produção no período de 10 anos, considerando o 
cenário conservador (cenário 1) ou de R$ 1,85 bilhão no caso da 
atração de uma agroindústria de papel e celulose (cenário 2).

Os próximos passos agora envolvem a formação de um co-

mitê estratégico com agentes da cadeia produtiva, públicos e 
privados e, via reuniões mensais, colocar os projetos para an-
dar, organizando equipes com metas, funções e prazos. Este 
comitê estratégico da silvicultura no Tocantins é o responsá-
vel por implementar o plano que foi construído pela Markes-
trat em conjunto com os agentes da cadeia produtiva.
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